














16.3 - Identificação das medidas tomadas para tratar de conflitos de interesses e demonstração do caráter

estritamente comutativo das condições pactuadas ou do pagamento compensatório adequado

(a) identificar as medidas tomadas para tratar de conflitos de interesses 

 

A Companhia não adota um mecanismo específico para identificar conflitos de interesse, aplicando-se à 

hipótese práticas de governança corporativa e aquelas recomendadas e/ou exigidas pela legislação, 

incluindo aquelas previstas no Regulamento do Novo Mercado, de acordo com a qual o acionista não poderá 

votar nas deliberações da assembleia geral relativas ao laudo de avaliação de bens com que concorrer para 

a formação do capital social e à aprovação de suas contas como administrador, nem em quaisquer outras 

que puderem beneficiá-lo de modo particular, ou em que tiver interesse conflitante com o da Companhia. A 

deliberação tomada em decorrência do voto de acionista que tem interesse conflitante com o da Companhia 

é anulável, respondendo o acionista pelos danos causados e pela restituição à Companhia das vantagens 

que tiver auferido. 

 

Ao Conselho de Administração, Diretoria Executiva e Conselho Fiscal, caso seja instituído, são submetidas 

todas as decisões acerca de operações da Companhia, conforme competência descrita por seu estatuto 

social vigente. Assim, todas as operações da Companhia, especialmente aquelas que se deram com partes 

relacionadas, foram devidamente submetidas aos órgãos decisórios da Companhia a que estavam 

subordinadas, conforme regras vigentes. Ademais, em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações, 

qualquer membro do Conselho de Administração da Companhia está proibido de votar em qualquer 

assembleia ou reunião do Conselho de Administração, ou de atuar em qualquer operação ou negócios nos 

quais tenha interesses conflitantes com os da Companhia. As operações e negócios da Companhia com 

partes relacionadas a ela seguem os padrões de mercado e são amparadas pelas devidas avaliações prévias 

de suas condições e do estrito interesse da Companhia em sua realização. 

 

(b)  demonstrar o caráter estritamente comutativo das condições pactuadas ou o pagamento 

compensatório adequado 

 

As operações celebradas com partes relacionadas à Companhia observam condições de mercado, 

objetivando assegurar seu caráter estritamente comutativo, em linha com a legislação em vigor e com as 

melhores práticas de governança corporativa, incluindo aquelas previstas no Regulamento do Novo 

Mercado, assegurando a transparência e o pleno respeito aos interesses dos acionistas, investidores, 

colaboradores e demais stakeholders. 
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Tipo de capital Capital Autorizado

15/08/2012 1.200.000.000,00 1.200.000.000 0 1.200.000.000

Tipo de capital Capital Integralizado

01/08/2014 4.711.337.093,96 840.106.107 0 840.106.107

Tipo de capital Capital Subscrito

01/08/2014 4.711.337.093,96 840.106.107 0 840.106.107

01/08/2014 4.711.337.093,96 840.106.107 0 840.106.107

Tipo de capital Capital Emitido

Tipo de capital Capital Integralizado

05/11/2015 7.011.868.492,61 16.176.982.098 0 16.176.982.098

Tipo de capital Capital Subscrito

05/11/2015 7.011.868.492,61 16.176.982.098 0 16.176.982.098

Tipo de capital Capital Emitido

05/11/2015 7.011.868.492,61 16.176.982.098 0 16.176.982.098

17.1 - Informações sobre o capital social

Data da autorização ou 
aprovação Valor do capital (Reais) Prazo de integralização

Quantidade de ações 
ordinárias (Unidades)

Quantidade de ações 
preferenciais (Unidades)

Quantidade total de ações 
(Unidades)
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Critério para determinação do 
preço de emissão

Exercício de opções de subscrição de ações outorgadas no âmbito do Programa de Outorga de Opções de Compra ou Subscrição de Ações da Companhia.

Forma de integralização Dinheiro

09/05/2012
Reunião do 
Conselho de 
Administração

09/05/2012 1.256.177,13
Subscrição 

particular 125.620 0 125.620 0,06136769 10,00 R$ por Unidade

Forma de integralização Dinheiro

Critério para determinação do 
preço de emissão

Preço definido de acordo com a Escritura da 1º Emissão de Debêntures Conversíveis.

09/05/2012
Reunião do 
Conselho de 
Administração

09/05/2012 176.816,00
Subscrição 

particular 4.112 0 4.112 0,00863869 43,00 R$ por Unidade

Critério para determinação do 
preço de emissão

Exercício de opções de subscrição de ações outorgadas no âmbito do Programa de Outorga de Opções de Compra ou Subscrição de Ações da Companhia

Forma de integralização Dinheiro

21/03/2012
Reunião do 
Conselho de 
Administração

21/03/2012 25.907,20
Subscrição 

particular 7.040 0 7.040 0,00126576 3,68 R$ por Unidade

Critério para determinação do 
preço de emissão

Preço definido de acordo com a Escritura da 1º Emissão de Debêntures Conversíveis.

Forma de integralização Dinheiro

21/03/2012
Reunião do 
Conselho de 
Administração

21/03/2012 42.312,00
Subscrição 

particular 984 0 984 0,00206730 43,00 R$ por Unidade

Critério para determinação do 
preço de emissão

Preço definido de acordo com a Escritura da 1º Emissão de Debêntures Conversíveis.

Forma de integralização Dinheiro

29/02/2012
Reunião do 
Conselho de 
Administração

29/02/2012 414.219,00
Subscrição 

particular 9.633 0 9.633 0,02024250 43,00 R$ por Unidade

17.2 - Aumentos do capital social

Data de 
deliberação

Orgão que 
deliberou o 
aumento Data emissão

Valor total emissão 
(Reais)

Tipo de 
aumento

Ordinárias 
(Unidades)

Preferênciais 
(Unidades)

Total ações 
(Unidades)

Subscrição / Capital 
anterior Preço emissão Fator cotação
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Critério para determinação do 
preço de emissão

Exercício de opções de subscrição de ações outorgadas no âmbito do Programa de Outorga de Opções de Compra ou Subscrição de Ações da Companhia.

Forma de integralização Dinheiro.

06/02/2013
Reunião do 
Conselho de 
Administração

06/02/2013 95.144,63
Subscrição 

particular 27.000 0 27.000 0,00254652 3,52 R$ por Unidade

Forma de integralização Dinheiro

Critério para determinação do 
preço de emissão

Exercício de opções de subscrição de ações outorgadas no âmbito do Programa de Outorga de Opções de Compra ou Subscrição de Ações da Companhia.

10/01/2013
Reunião do 
Conselho de 
Administração

10/01/2013 247.490,42
Subscrição 

particular 147.480 0 147.480 0,00662445 1,68 R$ por Unidade

Critério para determinação do 
preço de emissão

Aumento de capital realizado mediante subscrição privada de ações, aprovada na Reunião do Conselho de Administração realizada em 24 de maio de 2012, que define o preço de emissão por ação.

Forma de integralização Dinheiro.

25/07/2012
Reunião do 
Conselho de 
Administração

25/07/2012 1.000.000.063,00
Subscrição 

particular 22.623.796 0 22.623.796 36,54954928 44,20 R$ por Unidade

Critério para determinação do 
preço de emissão

Preço definido de acordo com a Escritura da 1º Emissão de Debêntures Conversíveis.

Forma de integralização Dinheiro

15/06/2012
Reunião do 
Conselho de 
Administração

15/06/2012 22.102,00
Subscrição 

particular 514 0 514 0,00080782 43,00 R$ por Unidade

Critério para determinação do 
preço de emissão

Preço definido de acordo com a Escritura da 1º Emissão de Debêntures Conversíveis.

Forma de integralização Dinheiro

24/05/2012
Reunião do 
Conselho de 
Administração

24/05/2012 1.429.952.315,00
Subscrição 

particular 33.254.705 0 33.254.705 69,81424156 43,00 R$ por Unidade

17.2 - Aumentos do capital social

Data de 
deliberação

Orgão que 
deliberou o 
aumento Data emissão

Valor total emissão 
(Reais)

Tipo de 
aumento

Ordinárias 
(Unidades)

Preferênciais 
(Unidades)

Total ações 
(Unidades)

Subscrição / Capital 
anterior Preço emissão Fator cotação
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Critério para determinação do 
preço de emissão

Preço de fechamento das ações ordinárias da Companhia negociadas na BM&FBovespa S.A. na data de 09/05/2014, fixado de acordo com Artigo 170, §1º, III, da Lei das Sociedades por Ações.

Forma de integralização Dinheiro

09/05/2014
Reunião do 
Conselho de 
Administração

01/08/2014 174.728.680,26
Subscrição 

particular 137.581.638 0 137.581.638 3,75230626 1,27 R$ por Unidade

Critério para determinação do 
preço de emissão

Exercício de opções de subscrição de ações outorgadas no âmbito do Programa de Outorga de Opções de Compra ou Subscrição de Ações da Companhia

Forma de integralização Dinheiro

21/10/2013
Reunião do 
Conselho de 
Administração

21/10/2013 40.097,70
Subscrição 

particular 13.500 0 13.500 0,00000884 2,97 R$ por Unidade

Forma de integralização Dinheiro.

Critério para determinação do 
preço de emissão

Aumento de capital realizado mediante subscrição privada de ações.

16/09/2013
Reunião do 
Conselho de 
Administração

16/09/2013 799.999.995,15
Subscrição 

particular 124.031.007 0 124.031.007 0,21410019 6,45 R$ por Unidade

Critério para determinação do 
preço de emissão

Exercício de opções de subscrição de ações outorgadas no âmbito do Programa de Outorga de Opções de Compra ou Subscrição de Ações da Companhia.

Forma de integralização Dinheiro

08/05/2013
Reunião do 
Conselho de 
Administração

08/05/2013 99.500,30
Subscrição 

particular 29.250 0 29.250 0,00266295 3,40 R$ por Unidade

Critério para determinação do 
preço de emissão

Exercício de opções de subscrição de ações outorgadas no âmbito do Programa de Outorga de Opções de Compra ou Subscrição de Ações da Companhia.

Forma de integralização Dinheiro

05/04/2013
Reunião do 
Conselho de 
Administração

05/04/2013 114.098,53
Subscrição 

particular 34.500 0 34.500 0,00305374 3,30 R$ por Unidade

17.2 - Aumentos do capital social

Data de 
deliberação

Orgão que 
deliberou o 
aumento Data emissão

Valor total emissão 
(Reais)

Tipo de 
aumento

Ordinárias 
(Unidades)

Preferênciais 
(Unidades)

Total ações 
(Unidades)

Subscrição / Capital 
anterior Preço emissão Fator cotação
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Critério para determinação do 
preço de emissão

fixado nos termos do Art. 170, §1º, inciso III, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976

Forma de integralização A subscrição e a integralização do Aumento de Capital foram realizadas (i) por meio da contribuição de ativos, no valor total de R$1,3 bilhão; (ii) por meio da capitalização de créditos no valor global aproximado 
de R$983,0 milhões do total dos créditos quirografários contra a Companhia e inscritos na Recuperação Judicial e (iii) em dinheiro, totalizando a quantia aproximada de R$9,1 milhões. Com os ativos 
contribuídos, a ENEVA passou a deter participação de 100% (a) na BPMB Parnaíba S.A.; (b) nas usinas termelétricas Parnaíba I, Parnaíba III e Parnaíba IV; e (c) na ENEVA Participações, além de participação 
de 27,3% da Parnaíba Gás Natural S.A.

05/11/2015
Reunião do 
Conselho de 
Administração

05/11/2015 2.300.531.398,65
Subscrição 

particular 15.336.875.991 0 15.336.875.991 0,48829692 0,15 R$ por Unidade

17.2 - Aumentos do capital social

Data de 
deliberação

Orgão que 
deliberou o 
aumento Data emissão

Valor total emissão 
(Reais)

Tipo de 
aumento

Ordinárias 
(Unidades)

Preferênciais 
(Unidades)

Total ações 
(Unidades)

Subscrição / Capital 
anterior Preço emissão Fator cotação
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25/07/2012 192.747.244 0 192.747.244 578.241.732 0 578.241.732

Desdobramento

17.3 - Informações sobre desdobramentos, grupamentos e bonificações de ações

Quantidade de ações antes da aprovação (Unidades) Quantidade de ações depois da aprovação (Unidades)

Data 
aprovação

Quantidade ações 
ordinárias

Quantidade ações 
preferenciais Quantidade total ações

Quantidade ações 
ordinárias

Quantidade ações 
preferenciais Quantidade total ações
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Forma de restituição NA

Razão para redução Cisão do acervo líquido da ENEVA a ser incorporada pela CCX.

24/05/2012 24/05/2012 750.163.543,01 0 0 0 20,69499100 0,00

17.4 - Informações sobre reduções do capital social

Data de deliberação Data redução
Valor total redução 
(Reais)

Quantidade ações 
ordinárias 

(Unidades)

Quantidade ações 
preferenciais 

(Unidades)
Quantidade total ações 

(Unidades)
Redução / Capital 

anterior
Valor restituído por 

ação (Reais)
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17.5 - Outras informações relevantes

Não há outras informações que a Companhia julgue relevante em relação ao item 17 que não tenham sido 

divulgadas nos demais itens deste Formulário de Referência. 
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Direito a reembolso de capital Sim

Condições para alteração dos 
direitos assegurados por tais 
valores mobiliários

De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, nem o Estatuto Social da Companhia e nem 
tampouco as deliberações adotadas pelos acionistas em Assembleias Gerais podem privar os 
acionistas dos seguintes direitos: (i) direito a participar na distribuição dos lucros; (ii) direito a 
participar, na proporção da sua participação no capital social, na distribuição de quaisquer ativos 
remanescentes na hipótese de liquidação da Companhia; (iii) direito de preferência na subscrição 
de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição, exceto em determinadas 
circunstâncias previstas na Lei das Sociedades por Ações; (iv) direito de fiscalizar, na forma prevista 
na Lei das Sociedades por Ações, a gestão dos negócios sociais; (v) direito de votar nas 
Assembleias Gerais; e (vi) direito a retirar-se da Companhia, nos casos previstos na própria Lei das 
Sociedades por Ações, incluindo fusão ou incorporação.

Restrição a circulação Não

Descrição das características 
do reembolso de capital

No caso de liquidação da Companhia, os acionistas receberão os pagamentos relativos ao 
remanescente do capital social, na proporção da sua participação no capital social, após o 
pagamento de todas as obrigações da Companhia.

Os acionistas que dissentirem de certas deliberações tomadas em Assembleia Geral poderão retirar
-se da Companhia, nos termos previstos na Lei das Sociedades por Ações. Para fins de reembolso, 
o valor da ação será determinado com base no valor econômico da Companhia, apurado em 
avaliação procedida por três peritos ou empresa especializada indicada e escolhida em 
conformidade com o disposto no artigo 45 da Lei das Sociedades por Ações. Caberá ao Conselho 
de Administração fixar a lista sêxtupla ou tríplice, respectivamente, de candidatos e instituições 
qualificadas a ser apresentada à Assembleia Geral da Companhia para fins da avaliação do valor 
econômico da Companhia.

Direito a voto Pleno

Outras características 
relevantes

Outras características relevantes estão disponíveis no item 18.10.

Conversibilidade Não

Direito a dividendos De acordo com a Lei das Sociedades por Ações e com o Estatuto Social da Companhia é 
assegurado aos acionistas o direito ao recebimento de dividendo obrigatório anual não inferior a 
25% do lucro líquido apurado nas demonstrações financeiras da Companhia, diminuído ou 
acrescido dos seguintes valores: (i) importância destinada à constituição de reserva legal; e (ii) 
importância destinada à formação de reserva para contingências e reversão das mesmas reservas 
formadas em exercícios anteriores.

Tag along 100,000000

Espécie de ações ou CDA Ordinária

18.1 - Direitos das ações
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18.2 - Descrição de eventuais regras estatutárias que limitem o direito de voto de
acionistas significativos ou que os obriguem a realizar oferta pública

Limitação do Direito de Voto 

 

Não há regras estatutárias que limitem o direito de voto de acionistas significativos.  

 

Obrigação de realização de oferta pública de aquisição 

 

O Regulamento do Novo Mercado estabelece que a alienação do controle da Companhia, tanto por meio de 

uma única operação, quanto por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição, 

suspensiva ou resolutiva, de que o adquirente se obrigue a efetivar oferta pública de aquisição das ações 

dos demais acionistas, observando as condições e prazos vigentes na legislação e no Regulamento do Novo 

Mercado, de forma a assegurar-lhes tratamento igualitário àquele dado ao acionista controlador alienante, 

devendo ser entregue à BM&FBOVESPA declaração contendo o preço e demais condições da operação de 

alienação do controle da Companhia. 

 

Esta oferta também será exigida (i) quando houver cessão onerosa de direitos de subscrição de ações e de 

outros títulos ou direitos relativos a valores mobiliários conversíveis em ações, que resulte na alienação do 

controle da Companhia; e (ii) na alienação do controle de sociedade que detenha o poder de controle da 

Companhia, sendo que, nesta hipótese, o acionista controlador alienante ficará obrigado a declarar à 

BM&FBOVESPA o valor atribuído à Companhia nessa alienação, além de anexar documentos que 

comprovem esse valor.  

 

Segundo as regras do Novo Mercado, aquele que adquirir o poder de controle da Companhia, em razão de 

contrato particular de compra e venda de ações celebrado com o acionista controlador que envolva 

qualquer quantidade de ações, deverá efetivar oferta pública na forma acima referida, além de ressarcir os 

acionistas com quantia equivalente à diferença entre o preço da oferta pública e o valor pago por ação 

eventualmente adquirida em bolsa nos seis meses anteriores à data da aquisição do poder de controle. 

Referida quantia deverá ser distribuída entre todas as pessoas que venderam ações da Companhia nos 

pregões em que o adquirente realizou as aquisições, proporcionalmente ao saldo líquido vendedor diário de 

cada uma, cabendo à BM&FBOVESPA operacionalizar a distribuição, nos termos de seus regulamentos. 

 

O Regulamento do Novo Mercado também prevê que o acionista controlador alienante não poderá transferir 

a propriedade de suas ações, nem a Companhia poderá registrar qualquer transferência de ações 

representativas do controle, enquanto o acionista adquirente e aqueles que vierem a deter o controle não 

subscreverem termo de anuência dos controladores, conforme previsto no Regulamento do Novo Mercado. 

O comprador deve, sempre que necessário, tomar todas as medidas para recompor o percentual mínimo de 

ações em circulação, consistente em 25% do total de ações do capital social, dentro dos seis meses 

subsequentes à aquisição do controle. 

 

Na oferta pública de aquisição de ações a ser efetivada pelo(s) acionista(s) controlador(es), grupo de 

acionistas controlador ou pela Companhia para o cancelamento do registro de companhia aberta da 
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18.2 - Descrição de eventuais regras estatutárias que limitem o direito de voto de
acionistas significativos ou que os obriguem a realizar oferta pública

Companhia, o preço mínimo a ser ofertado deverá corresponder ao valor econômico das ações apurado em 

laudo de avaliação. 

 

Caso os acionistas reunidos em Assembleia Geral Extraordinária deliberem (i) a saída da Companhia do 

Novo Mercado para que suas ações passem a ter registro para negociação fora do Novo Mercado; ou (ii) 

reorganização societária, da qual a companhia resultante não seja admitida para negociação no Novo 

Mercado, o acionista, ou grupo de acionistas, que detiver o poder de controle deverá efetivar oferta pública 

de aquisição das ações dos demais acionistas. O preço a ser ofertado deverá corresponder, no mínimo, ao 

valor econômico das ações apurado em laudo de avaliação, conforme previsto no artigo 38 do Estatuto 

Social da Companhia, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 
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18.3 - Descrição de exceções e cláusulas suspensivas relativas a direitos patrimoniais ou
políticos previstos no estatuto

Nos termos do Estatuto Social da Companhia, a critério do Conselho de Administração, poderá ser realizada 

emissão, sem direito de preferência ou com redução do prazo de que trata o artigo 171, parágrafo 4°, da 

Lei das Sociedades por Ações, de ações ordinárias e bônus de subscrição, cuja colocação seja feita 

mediante (i) venda em bolsa de valores ou por subscrição pública; ou (ii) mediante permuta por ações em 

oferta pública de aquisição de controle, nos termos estabelecidos em lei, e dentro do limite do capital 

autorizado. 

 

Ainda nos termos do Estatuto Social da Companhia, por deliberação do seu Conselho de Administração e de 

acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral, a Companhia pode outorgar opções de compra ou 

subscrição de ações, sem direito de preferência para os acionistas, a administradores, empregados ou 

pessoas naturais que prestem serviços à Companhia, assim como aos administradores ou empregados de 

outras sociedades que sejam controladas, direta ou indiretamente, pela Companhia, nos termos do artigo 

168, parágrafo 3º, combinado com o artigo 171, parágrafo 3º da Lei das Sociedades por Ações.  
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30/06/2012 Ações Ordinária Bolsa BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, 
Mercadorias e Futuros

1.733.682.570 14,81 10,01 R$ por Unidade

31/03/2012 Ações Ordinária Bolsa BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, 
Mercadorias e Futuros

1.700.183.595 14,00 12,64 R$ por Unidade

31/12/2012 Ações Ordinária Bolsa BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, 
Mercadorias e Futuros

705.735.638 11,97 9,93 R$ por Unidade

30/09/2012 Ações Ordinária Bolsa BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, 
Mercadorias e Futuros

899.124.008 12,74 9,78 R$ por Unidade

Exercício social 31/12/2012

Trimestre Valor Mobiliário Espécie Classe Mercado Entidade administrativa
Volume financeiro 
negociado (Reais)

Valor maior cotação 
(Reais)

Valor menor cotação 
(Reais) Fator cotação

30/06/2013 Ações Ordinária Bolsa BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, 
Mercadorias e Futuros

9.894.716 9,40 7,19 R$ por Unidade

30/09/2013 Ações Ordinária Bolsa BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, 
Mercadorias e Futuros

8.877.533 7,30 4,70 R$ por Unidade

31/12/2013 Ações Ordinária Bolsa BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, 
Mercadorias e Futuros

8.579.661 4,98 2,57 R$ por Unidade

31/03/2013 Ações Ordinária Bolsa BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, 
Mercadorias e Futuros

20.162.273 11,16 8,97 R$ por Unidade

Exercício social 31/12/2013

Trimestre Valor Mobiliário Espécie Classe Mercado Entidade administrativa
Volume financeiro 
negociado (Reais)

Valor maior cotação 
(Reais)

Valor menor cotação 
(Reais) Fator cotação

30/06/2014 Ações Ordinária Bolsa BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, 
Mercadorias e Futuros

5.892.613 1,63 1,08 R$ por Unidade

31/03/2014 Ações Ordinária Bolsa BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, 
Mercadorias e Futuros

6.394.634 3,44 1,58 R$ por Unidade

31/12/2014 Ações Ordinária Bolsa BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, 
Mercadorias e Futuros

2.581.485 0,83 0,28 R$ por Unidade

30/09/2014 Ações Ordinária Bolsa BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, 
Mercadorias e Futuros

2.777.527 1,33 0,69 R$ por Unidade

Exercício social 31/12/2014

Trimestre Valor Mobiliário Espécie Classe Mercado Entidade administrativa
Volume financeiro 
negociado (Reais)

Valor maior cotação 
(Reais)

Valor menor cotação 
(Reais) Fator cotação

18.4 - Volume de negociações e maiores e menores cotações dos valores mobiliários negociados
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Até a data deste Formulário de Referência, a Companhia não emitiu qualquer outro valor mobiliário que não sejam ações.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

18.5 - Descrição dos outros valores mobiliários emitidos
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18.6 - Mercados brasileiros em que valores mobiliários são admitidos à negociação

Os valores mobiliários da Companhia são negociados na BM&FBOVESPA, sendo suas ações ordinárias 

negociadas sob o código ENEV3.  
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18.7 - Informação sobre classe e espécie de valor mobiliário admitida à negociação em
mercados estrangeiros

GLOBAL DEPOSITARY RECEIPTS NÍVEL I 

País Estados Unidos 

Mercado Mercado de balcão norte-americano (OTC) 

Entidade administradora do mercado Pink OTC Markets 

Data de admissão à negociação 8 de maio de 2009 

Segmento de negociação Nível 1 

Data de início de listagem 8 de maio de 2009 

Percentual do volume de negociações no exterior em 

relação ao volume total de negociações de cada classe e 

espécie no último exercício 

0,22% 

Proporção de certificados de depósito no exterior em 

relação a cada classe e espécie de ações 

1 GDR corresponde a 1 ação ordinária da 

Companhia. 

Banco depositário The Bank of New York Mellon 

Instituição custodiante Banco Itaú S.A. 
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18.8 - Ofertas públicas de distribuição efetuadas pelo emissor ou por terceiros, incluindo controladores e

sociedades coligadas e controladas, relativas a valores mobiliários do emissor

Oferta pública de distribuição de notas comerciais – Julho/2012 

 

Em 20 de julho de 2012, a Companhia realizou a distribuição pública de 300 notas promissórias comerciais, 

com esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, 

conforme alterada (“Instrução CVM 476”), em série única, no valor nominal unitário de R$1 milhão, 

perfazendo o valor total de R$300 milhões, com vencimento em 15 de julho de 2013, remuneradas pela 

variação de 100% da taxa DI, acrescido de uma sobretaxa de 1,50% a.a.  

 

Oferta pública de distribuição de notas comerciais – Dezembro/2012 

 

Em 14 de dezembro de 2012, a Companhia realizou a distribuição pública de 300 notas promissórias 

comerciais, com esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução CVM 476, em série única, no 

valor nominal unitário de R$1 milhão, perfazendo o valor total de R$300 milhões, com vencimento em 9 de 

dezembro de 2013, remuneradas pela variação de 100% da taxa DI, acrescido de uma sobretaxa de 1,50% 

a.a.  

 

Além das ofertas acima mencionadas, nos últimos três exercícios sociais, não foram realizadas pela 

Companhia ou por terceiros demais ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários de emissão da 

Companhia. 
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18.9 - Descrição das ofertas públicas de aquisição feitas pelo emissor relativas a ações de
emissão de terceiros

Nos três últimos exercícios sociais e no exercício social corrente não foram feitas pela Companhia ofertas 

públicas de aquisição relativa a ações de emissão de terceiros. 
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18.10 - Outras informações relevantes

Não há outras informações que a Companhia julgue relevante em relação ao item 18 que não tenham sido 

divulgadas nos demais itens deste Formulário de Referência. 
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A Companhia não possui plano de recompra.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

19.1 - Informações sobre planos de recompra de ações do emissor
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A Companhia não manteve valores mobiliários em tesouraria nos últimos três exercícios tampouco no exercício social 
corrente.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

19.2 - Movimentação dos valores mobiliários mantidos em tesouraria
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A Companhia não manteve valores mobiliários em tesouraria no último exercício social.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

19.3 - Informações sobre valores mobiliários mantidos em tesouraria na data de encerramento 
do último exercício social
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19.4 - Outras informações relevantes

Não há outras informações que a Companhia julgue relevante em relação ao item 19 que não tenham sido 

divulgadas nos demais itens deste Formulário de Referência. 
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Principais características

A referida Política de Negociação tem por objetivo estabelecer as regras e procedimentos que deverão ser observados e aplicados pelas 
Pessoas Vinculadas, conforme definidas acima, na negociação de valores mobiliários de emissão da Companhia, inclusive seus 
Derivativos (American Depositary Receipts, por exemplo), visando prevenir a prática de insider trading; isto é, a utilização de Informação 
Privilegiada ou Informação Relevante, por parte da Pessoa Vinculada e sob a qual deva manter sigilo, para obtenção de vantagem 
econômica indevida, para si ou para outrem, mediante negociação, em nome próprio ou de terceiros, de Valores Mobiliários de emissão 
da Companhia.

As regras da referida Política também definem períodos nos quais as Pessoas Vinculadas deverão abster-se de negociar Valores 
Mobiliários de emissão da Companhia (conforme indicado no item abaixo), de modo a evitar qualquer eventual questionamento ou 
suspeição com relação ao uso indevido de Informações Privilegiadas e Informações Relevantes não divulgadas ao público, nos moldes 
da Instrução CVM nº 358/2002 (“Instrução 358”). 

As Pessoas Vinculadas, as Pessoas Ligadas e os Administradores que descumprirem qualquer disposição constante na Política de 
Negociação, além de estarem sujeitas a responder processo administrativo sancionador e à aplicação, pela CVM, das penalidades 
previstas no artigo 11 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, obrigam-se, ainda a ressarcir a Companhia e/ou outras Pessoas 
Vinculadas, integralmente e sem limitação, de todos os prejuízos que a Companhia e/ou outras Pessoas Vinculadas venham a incorrer e 
que sejam decorrentes, direta ou indiretamente, de tal violação.

Períodos de vedação e descrição 
dos procedimentos de fiscalização

As Pessoas Vinculadas estão impedidas de negociar valores mobiliários de emissão da 
Companhia nos seguintes períodos (blackout periods): 

(i) 15 dias antes da divulgação das demonstrações financeiras anuais (DFP) e das 
demonstrações financeiras trimestrais (ITR) da Companhia; 

(ii) desde o momento em que uma Pessoa Vinculada, Pessoa Ligada, executivo ou empregado da 
Companhia tem acesso à Informação Privilegiada e até a divulgação ao mercado de Ato ou Fato 
Relevante relativo à conclusão da negociação ou transação à qual tal Informação Privilegiada se 
relacionava; e

(iii) em todos os períodos em que por força de comunicação do DRI, haja determinação de não 
negociação.

O Diretor de Relações com Investidores da Companhia é responsável por informar às Pessoas 
Vinculadas os períodos de vedação à negociação de valores mobiliários.

As vedações da Política de Negociação incluem as negociações de valores mobiliários de 
emissão da Companhia realizadas direta e indiretamente pelas Pessoas Vinculadas.

Ainda, os Administradores, executivos e empregados que se afastarem da Companhia não 
poderão negociar valores mobiliários da Companhia de acordo com os seguintes preceitos: 

(i) Administradores: pelo prazo de seis meses após o seu afastamento ou demissão; e

(ii) Administradores, executivos e empregados: até a divulgação pública, pela Companhia, do Ato 
ou Fato Relevante de negócio iniciado durante seu período de gestão - ainda que ela demore 
mais que seis meses após o seu afastamento ou demissão no caso do ex-Administrador – salvo 
se a negociação das ações da Companhia, após a divulgação do Ato ou Fato Relevante, puder 
interferir nas condições dos referidos negócios, em prejuízo dos acionistas da Companhia ou dela 
própria. 

As Pessoas Vinculadas também deverão orientar as Pessoas Ligadas a elas relacionadas para 
observar os períodos de vedação à negociação de valores mobiliários de emissão da Companhia. 

Outros Períodos Restritos à Negociação: (a) quando existir, por parte dos administradores da 
Companhia, a intenção de promover a incorporação, cisão, fusão, transformação ou 
reorganização societária; e (b) quando existir, por parte dos administradores da Companhia, a 
intenção de realizar aumento de capital, seja ele público ou privado, ou emissão de dívidas ou 
debêntures.

Cargo e/ou função Segundo a Política de Negociação de Valores Mobiliários de Emissão da Companhia (“Política de 
Negociação” ou simplesmente “Política”) são consideradas pessoas vinculadas (“Pessoas 
Vinculadas”): 

(i) acionistas controladores; 

(ii) Administradores da Companhia (membros da Diretoria Executiva e do Conselho de 
Administração); 

(iii) Conselheiros Fiscais; 

(iv) integrantes dos demais órgãos com funções técnicas ou consultivas da Companhia criados 
por disposição estatutária; ou ainda

(v) executivos e empregados que, em virtude de seu cargo, função ou posição na Companhia, 
nas sociedades controladoras, nas sociedades controladas e nas sociedades coligadas ou no 
Grupo em geral, tenham conhecimento de informação privilegiada ou informação relevante sobre 
a Companhia.

Data aprovação 27/03/2009

20.1 - Informações sobre a política de negociação de valores mobiliários

PÁGINA: 406 de 420

Formulário de Referência - 2015 - ENEVA S.A. Versão : 5



20.2 - Outras informações relevantes

Não há outras informações que a Companhia julgue relevante em relação ao item 20 que não tenham sido 

divulgadas nos demais itens deste Formulário de Referência. 

 

PÁGINA: 407 de 420

Formulário de Referência - 2015 - ENEVA S.A. Versão : 5



21.1 - Descrição das normas, regimentos ou procedimentos internos relativos à divulgação
de informações

A Companhia possui Política de Divulgação e Uso de Informações para o Mercado (“Política de 

Divulgação”), a qual está descrita no item 21.2 deste Formulário de Referência, e cuja íntegra está 

disponível no site da CVM (www.cvm.gov.br) e no site da Companhia (www.eneva.com.br/ri). 

 

Adicionalmente, de acordo com a legislação e as normas da CVM em vigor, em especial a Lei das 

Sociedades por Ações e a Instrução da CVM nº 358, de 3 de janeiro de 2002 conforme alterada 

(“Instrução CVM 358”), toda e qualquer companhia de capital aberto deve, como regra geral, apresentar 

à CVM e à BM&FBOVESPA determinadas informações periódicas, tais como informações financeiras 

trimestrais e demonstrações financeiras anuais acompanhadas do relatório da administração e do parecer 

dos auditores independentes, bem como arquivar junto à CVM e à BM&FBOVESPA quaisquer acordos de 

acionistas existentes, avisos concernentes às assembleias gerais de acionistas e cópias de atas e 

comunicados relativos à divulgação de atos ou eventuais fatos relevantes. 

 

A Instrução CVM 358 disciplina, ainda, regras a respeito da divulgação e do uso de informações sobre os 

Atos ou Fatos Relevantes (conforme abaixo definidos), inclusive, mas não se limitando, ao que se refere à 

divulgação de informações relativas à negociação e a aquisição de títulos emitidos pelas companhias de 

capital aberto. Tais regras: 

 

 estabelecem o conceito de Ato ou Fato Relevante que origina a obrigatoriedade de divulgação. 

Enquadram-se no conceito de Ato ou Fato Relevante as decisões tomadas pelos acionistas 

controladores, resoluções de assembleia geral de acionistas ou da administração da companhia, ou 

quaisquer outros atos ou fatos políticos, administrativos, técnicos, financeiros ou econômicos 

relacionados com os negócios da companhia que possam influenciar (i) o preço de suas ações ou 

quaisquer valores mobiliários a elas referenciados; (ii) a decisão dos investidores de negociarem 

e/ou manterem tais ações; ou (iii) a decisão dos investidores de exercer quaisquer direitos inerentes 

às ações; 

 

 especificam atos ou fatos que são considerados relevantes, tais como a celebração de contratos 

prevendo a transferência de controle da companhia, a entrada ou retirada de acionistas que 

mantenham com a companhia qualquer contrato ou colaboração operacional, administrativa, 

financeira ou tecnológica, bem como a ocorrência de qualquer reestruturação societária realizada 

entre as sociedades relacionadas à companhia em questão, dentre outros; 

 

 obrigam a companhia aberta a enviar Atos ou Fatos Relevantes à CVM, por meio de sistema 

Empresas.Net fornecido pela CVM e pela BM&FBOVESPA, bem como divulgar ao mercado em geral, 

por meio de, no mínimo, um dos seguintes canais de comunicação (i) jornais de grande circulação 

geralmente utilizados pela referida companhia; ou (ii) de pelo menos 1 (um) portal de notícias com 

página na rede mundial de computadores, que disponibilize, em seção disponível para acesso 

gratuito, a informação em sua integralidade; 
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21.1 - Descrição das normas, regimentos ou procedimentos internos relativos à divulgação
de informações

 exigem que o adquirente do controle de uma companhia de capital aberto divulgue um fato 

relevante, inclusive sua intenção, ou não, de promover o cancelamento do registro da companhia 

como companhia aberta, no prazo de um ano; 

 

 exigem que os administradores e os membros do conselho fiscal (ou de qualquer órgão técnico ou 

consultivo) de uma companhia de capital aberto divulguem à CVM e à BM&FBOVESPA o número, tipo 

e forma de negociação das ações emitidas pela referida companhia, suas subsidiárias e suas 

sociedades controladoras, detidas por referidas pessoas, bem como detidas por seus cônjuges, 

companheiros e dependentes, informando ainda quaisquer mudanças em referidas posições 

acionárias; 

 

 exigem que qualquer acionista controlador, direto ou indireto, ou qualquer acionista elegendo 

membros do conselho de administração de uma companhia de capital aberto que aumente ou 

diminua sua participação na referida companhia em mais de 5%, divulgue as informações 

relacionadas com a referida aquisição ou alienação; e 

 

 proíbem a negociação de valores mobiliários com base em informações privilegiadas. 

 

Ademais, a Companhia aderiu ao Novo Mercado, segmento especial de listagem de governança corporativa 

da BM&FBOVESPA que, adicionalmente à legislação e às normas da CVM aplicáveis, contempla regras de 

divulgação mais rigorosas e amplia as informações a serem divulgadas pelas companhias de capital aberto 

que adotem tais práticas diferenciadas de governança corporativa. O Regulamento do Novo Mercado, 

dentre outras, impõe a obrigação de apresentação de demonstração de fluxo de caixa nas informações 

trimestrais e nas demonstrações financeiras e a divulgação anual de cronograma de eventos corporativos. 

 

Ainda, de acordo com a regulamentação da CVM aplicável, antes da divulgação ao mercado de Ato ou Fato 

Relevante ocorrido referente à Companhia, é vedada a negociação com ações de sua emissão: (i) pela 

própria Companhia; (ii) pelos eventuais acionistas controladores, diretos ou indiretos; (iii) pelos seus 

diretores; (iv) pelos seus conselheiros; (v) pelos membros de quaisquer órgãos com funções técnicas ou 

consultivas, criados por disposição; (vi) por quem quer que, em virtude de seu cargo, função ou posição na 

companhia, nas sociedades controladoras, controladas ou coligadas, tenha conhecimento da informação 

relativa ao Ato ou Fato Relevante; (vii) por quem quer que tenha conhecimento do Ato ou Fato Relevante, 

sabendo que se trata de informação ainda não divulgada ao mercado, em especial aqueles que tenham 

relação comercial, profissional ou de confiança com a companhia, tais como auditores independentes, 

analistas de mercado e consultores, aos quais compete verificar a respeito da divulgação da informação 

antes de negociar com valores mobiliários de emissão da companhia; e (viii) pelos administradores que se 

afastarem de sua administração antes da divulgação pública de negócio ou fato iniciado durante seu 

período de gestão, e cuja vedação se estenderá pelo prazo de seis meses após o seu afastamento. 

 

A referida vedação também prevalece sempre que estiver em curso a aquisição ou a alienação de ações de 

emissão da Companhia, sociedades controladas, coligadas ou outra sociedade sob controle comum, ou se 
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21.1 - Descrição das normas, regimentos ou procedimentos internos relativos à divulgação
de informações

houver sido outorgada opção ou mandato para o mesmo fim, bem como se existir a intenção da companhia 

de promover incorporação, cisão total ou parcial, fusão, transformação ou reorganização societária. É 

também vedada a negociação de valores mobiliários de emissão da Companhia pelas pessoas mencionadas 

no parágrafo acima no período de 15 dias anterior a divulgação das informações trimestrais (ITR) e 

demonstrações financeiras. 
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21.2 - Descrever a política de divulgação de ato ou fato relevante indicando o canal ou canais de

comunicação utilizado(s) para sua disseminação e os procedimentos relativos à manutenção de sigilo acerca

de informações relevantes não divulgadas

Conforme informado no item 21.1 acima, a Companhia dispõe Política de Divulgação, que tem como 

objetivo estabelecer diretrizes e procedimentos quanto ao uso e divulgação de informações relevante sobre 

a Companhia, bem como o sigilo acerca de informações privilegiadas, enquanto não divulgadas ao 

mercado, nos termos da Instrução CVM nº 358. Tais diretrizes e procedimento deverão ser 

compulsoriamente observados pelos Acionistas Controladores, administradores, conselheiros fiscais, 

integrantes dos demais órgãos com funções técnicas ou consultivas, ou ainda executivos e empregados 

que, em virtude de seu cargo, função ou posição na ENEVA, nas sociedades controladoras, nas sociedades 

controladas e nas sociedades coligadas ou no Grupo EBX em geral, tenha conhecimento de informação 

privilegiada ou informação relevante sobre a ENEVA (“Pessoas Vinculadas”).  

 

O objetivo da divulgação de informação relevante, por meio de Ato ou Fato Relevante, é assegurar aos 

investidores a disponibilidade, em tempo hábil e de forma clara e equânime, das informações necessárias 

para as suas decisões de investimento, assegurando a melhor simetria possível na disseminação das 

informações, evitando-se, desta forma, o uso indevido de informações privilegiadas no mercado de valores 

mobiliários pelas pessoas que a elas tenham acesso, em proveito próprio ou de terceiros, em detrimento 

dos investidores em geral, do mercado e da própria Companhia. 

 

A importância da manutenção do sigilo da informação privilegiada deve-se ao fato de ainda não existir clara 

visibilidade, e portanto certeza, de que tal informação se tornará uma informação relevante, uma vez que 

trata-se de informação relativa à negociação ou transação ainda não concluída. 

 

De acordo com a Política de Divulgação, “Ato ou Fato Relevante” significa qualquer decisão do acionista 

controlador da Companhia, deliberação da assembleia geral ou dos órgãos de administração, ou qualquer 

outro ato ou fato de caráter político administrativo, técnico, negocial ou econômico-financeiro, ocorrido ou 

relacionado aos seus negócios que possa influir de modo ponderável (a) na cotação dos valores mobiliários 

de emissão da Companhia ou a eles referenciados, (b) na decisão dos investidores de comprar, vender ou 

manter aqueles valores mobiliários, e (c) na decisão dos investidores de exercer quaisquer direitos 

inerentes à condição de titular de valores mobiliários emitidos pela Companhia ou a eles referenciados, 

considerando-se em especial, mas sem limitação, os atos ou fatos listados na Instrução CVM 358. 

 

A Política de Divulgação determina que as Pessoas Vinculadas têm o dever de guardar sigilo das 

informações privilegiadas até sua divulgação ao mercado, e de zelar para que subordinados e terceiros de 

sua confiança também o façam, respondendo solidariamente com estes na hipótese de descumprimento do 

dever de sigilo. Ressalta-se que as Pessoas Vinculadas não podem usar as informações privilegiadas as 

quais tenham acesso em benefício próprio ou de terceiros. 

 

Ainda, as Pessoas Vinculadas deverão empregar seus melhores esforços para que aqueles que tenham 

relação comercial, profissional ou de confiança com a Companhia, tais como auditores independentes, 

analistas de valores mobiliários, consultores e instituições integrantes do sistema de distribuição também 

observem a Política de Divulgação. Desta forma, as Pessoas Vinculadas serão responsáveis por comunicar 

ao Diretor de Relações com Investidores todo e qualquer Ato ou Fato Relevante de que tenham 
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21.2 - Descrever a política de divulgação de ato ou fato relevante indicando o canal ou canais de

comunicação utilizado(s) para sua disseminação e os procedimentos relativos à manutenção de sigilo acerca

de informações relevantes não divulgadas

conhecimento e que saibam não ter ainda chegado ao conhecimento do Diretor de Relações com 

Investidores, assim como deverão verificar se o Diretor de Relações com Investidores tomou as 

providências em relação à divulgação da respectiva informação.  

 

Caso tais pessoas verifiquem a omissão do Diretor de Relações com Investidores no cumprimento de seu 

dever de comunicação e divulgação, e não tenha sido deliberada a manutenção do sigilo sobre o Ato ou 

Fato Relevante, deverão comunicar imediatamente o Ato ou Fato Relevante diretamente à CVM para se 

eximirem de responsabilidade imposta pela regulamentação aplicável em caso de sua não divulgação. 

A Política de Divulgação também determina que os executivos e empregados da Companhia devem seguir 

os seguintes procedimentos: (i) direcionar qualquer contato externo feito por áreas de pesquisa ou de 

venda de ações de bancos e investidores de modo geral para o Diretor de Relações com Investidores ou 

para a área de Relações com Investidores, não devendo discutir assuntos relacionados aos negócios da 

Companhia com estes públicos; (ii) não conceder qualquer entrevista ou fazer qualquer pronunciamento à 

imprensa sem a orientação e recomendação expressa do Diretor Presidente, direcionando qualquer contato 

de jornalista para a área de assessoria de imprensa da EBX ou da própria Companhia; (iii) antes de 

participar de eventos externos como representante da Companhia, consultar sempre o Diretor de Relações 

com Investidores ou a área de Relações com Investidores para contemplar em seu discurso apenas 

informações públicas da ENEVA; (iv) jamais comentar qualquer informação privilegiada ou informação 

relevante em ambientes externos. Mesmo dentro das instalações da Companhia, tratar a informação 

privilegiada e a informação relevante com a máxima reserva; e (v) no caso de uma pessoa externa 

comentar ou questionar sobre alguma informação privilegiada ou informação relevante, não fornecer 

nenhuma informação e dar prontamente conhecimento ao Diretor de Relações com Investidores. 

 

É obrigação das pessoas sujeitas às disposições previstas na Política assegurar que a divulgação de 

informações acerca da situação patrimonial e financeira da Companhia seja correta, completa, contínua e 

desenvolvida através dos administradores incumbidos dessa função. 

 

Segundo a regulamentação em vigor e a Política de Divulgação da Companhia, compete ao Diretor de 

Relações com Investidores a responsabilidade primária pela comunicação e divulgação de Ato ou Fato 

Relevante relacionado à Companhia à CVM, à Bovespa e, se for o caso, às Bolsas de Valores e Mercado de 

Balcão em que os valores mobiliários de emissão da Companhia sejam admitidos à negociação, de forma 

clara e precisa, em linguagem objetiva e acessível ao público investidor, devendo em regra tal divulgação 

ser realizada imediatamente após a sua ocorrência e concomitantemente a todo o mercado, por meio (i) de 

publicação nos jornais de grande circulação habitualmente utilizados pela Companhia; e (ii) da 

disponibilização da respectiva informação, em teor no mínimo idêntico àquele remetido à CVM e à 

BM&FBOVESPA, na rede mundial de computadores. 

 

A divulgação de Ato ou Fato Relevante deverá ocorrer, sempre que possível, simultaneamente à CVM e às 

entidades de mercado onde os valores mobiliários de emissão da Companhia sejam negociados, antes do 

início ou após o encerramento dos negócios na BM&FBOVESPA e, se for o caso, nas Bolsas de Valores e 

Mercado de Balcão em que os valores mobiliários de emissão da Companhia sejam admitidos à negociação. 
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Quando os valores mobiliários de emissão da Companhia estiverem sendo negociados simultaneamente em 

Entidades do Mercado brasileiras e estrangeiras, a divulgação deverá ser feita, como regra, antes do início 

ou após o encerramento dos negócios em todos os países. Caso haja incompatibilidade de horários, 

prevalecerá o horário de funcionamento do mercado brasileiro. 

Caberá ainda ao Diretor de Relações com Investidores avaliar a necessidade de solicitar, sempre 

simultaneamente às entidades do mercado brasileiras e estrangeiras, a suspensão da negociação dos 

valores mobiliários, pelo tempo necessário a adequada disseminação da informação relevante, caso seja 

imperativo que a divulgação de Ato ou Fato Relevante ocorra durante o horário de negociação. O Diretor de 

Relações com Investidores deverá comprovar perante as entidades do mercado brasileiras que a suspensão 

de negociação solicitada também ocorreu nas entidades do mercado estrangeiras. 

 

A Companhia deverá divulgar imediatamente qualquer informação relevante sempre que: (i) a informação 

escapar ao controle da Companhia e de seus órgãos, bem como daqueles que tiverem conhecimento 

originariamente; e (ii) houver oscilação totalmente atípica na cotação, preço ou quantidade de ações 

negociadas que possa ser relacionado com alguma possível perda de controle de informação relevante. E, 

sempre que for exigido do Diretor de Relações com Investidores esclarecimentos adicionais à comunicação 

e à divulgação de Ato ou Fato Relevante, ou caso ocorra oscilação atípica como descrito anteriormente, 

deverá o Diretor de Relações com Investidores inquirir as pessoas com acesso a Atos ou Fatos Relevantes, 

com o objetivo de averiguar se estas têm conhecimento de informações que devam ser divulgadas ao 

mercado. 

 

Na hipótese de veiculação de Ato ou Fato Relevante por qualquer meio de comunicação, inclusive 

informação à imprensa, ou em reuniões de entidades de classe, investidores, analistas ou com público 

selecionado, no País ou no exterior, deverá o Diretor de Relações com Investidores divulgar 

simultaneamente a respectiva informação ao mercado. 

 

Por fim, ressalta-se que, a violação às regras estabelecidas na Política de Divulgação, na Instrução CVM 

358 e nos demais dispositivos legais e regulamentares aplicáveis poderão sujeitar o infrator a responder 

processo administrativo sancionador e à aplicação, pela CVM, das penalidades previstas em lei ou no 

regulamento pertinente. 

 

Exceção à Divulgação 

 

Os Atos ou Fatos Relevantes podem, de forma excepcional, deixar de ser divulgados se o acionista 

controlador da Companhia ou seus administradores entenderem que sua revelação colocará em risco 

interesse legítimo da Companhia, devendo obrigatoriamente serem adotados os procedimentos 

estabelecidos nas normas aplicáveis. 

 

O acionista controlador ou os administradores da Companhia, ficam obrigados, por intermédio do Diretor de 

Relações com Investidores ou diretamente, a divulgar imediatamente Ato ou Fato Relevante, em qualquer 

das seguintes hipóteses: 
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 haver indícios de que a informação escapou ao controle; ou 

 

 ocorrer oscilação atípica na cotação, preço ou quantidade negociada dos valores mobiliários de 

emissão da Companhia ou a eles referenciados. 

 

Sempre que houver, por parte daqueles que tenham conhecimento de Ato ou Fato Relevante dúvida quanto 

à legitimidade da não divulgação da informação, deverá a questão ser submetida à CVM, na forma prevista 

nas normas aplicáveis, podendo a CVM decidir por sua divulgação. 

 

Publicação de Ato ou Fato Relevante 

 

Ainda, nos termos da legislação pertinente e regulamentação dos órgãos reguladores e das bolsas de 

valores onde os valores mobiliários de emissão da ENEVA são listados e negociados, a ENEVA informa que a 

divulga seus atos ou fatos relevantes nas páginas da Internet (i) do portal de notícias “Portal NEO1” 

(www.portalneo1.net); (ii) do departamento de Relações com Investidores da Companhia 

(ri.eneva.com.br); e (iii) da CVM (cvm.gov.br).  
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21.3 - Administradores responsáveis pela implementação, manutenção, avaliação e
fiscalização da política de divulgação de informações

O Diretor de Relações com Investidores é o responsável pela implementação, manutenção, 

acompanhamento e execução da Política de Divulgação da Companhia. 
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21.4 - Outras informações relevantes

Não há outras informações que a Companhia julgue relevante em relação ao item 21 que não 

tenham sido divulgadas nos demais itens deste Formulário de Referência. 
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22.1 - Aquisição ou alienação de qualquer ativo relevante que não se enquadre como
operação normal nos negócios do emissor

Não houve aquisição ou alienação de qualquer ativo relevante que não se enquadre como operação normal 

nos negócios da Companhia. 
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22.2 - Alterações significativas na forma de condução dos negócios do emissor

 

Não houve qualquer alteração significativa na forma de condução dos negócios da Companhia. 
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22.3 - Contratos relevantes celebrados pelo emissor e suas controladas não diretamente
relacionados com suas atividades operacionais

 

Não há qualquer contrato relevante celebrado pela Companhia ou suas controladas que não 

seja diretamente relacionado com suas atividades operacionais. 
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22.4 - Outras informações relevantes

 

Não existe outra informação relevante que não tenha sido mencionado neste Formulário de 

Referência. 
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